
Proposições sobre pisos salariais – Detalhamento completo

Tipo de proposição Número da proposiçãoAno Ementa

PLP 113 2000 Autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a
que se refere o art. 7º, inciso V, da Constituição Federal, por
aplicação do disposto no seu art. 22, parágrafo único.

PL 6819 2006 Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nº 103, de 14 de julho
de 2000, para proibir a instituição, por convenção ou acordo
coletivo, de piso salarial inferior ao estabelecido pelos Estados e o
Distrito Federal.

PL 7431 2006 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Piso Salarial Profissional
dos Educadores Públicos, na forma prevista no art. 206, V, e 212 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

PL 7495 2006 Regulamenta os §§ 4º e 5º do art. 198 da Constituição, dispõe
sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único
do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de
2006, e dá outras providências. NOVA EMENTA: Altera a Lei nº
11.350, de 5 de outubro de 2006, para instituir piso salarial
profissional nacional e diretrizes para o plano de Carreira dos
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às
Endemias.

PL 2861 2008 Altera a Lei nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, para estender aos
técnicos de nível médio, regularmente inscritos nos Conselhos
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e nos de
Química, o piso salarial mínimo.

PL 2880 2008 Regulamenta a Profissão de Cuidador de Pessoa, delimita o âmbito
de atuação, fixa remuneração mínima e dá outras providências

PL 3133 2008 Altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
fixa as diretrizes e bases da educação nacional.

PL 3776 2008 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a
alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica.

PL 3784 2008 Altera o art. 192 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para dar
nova base de cálculo para o adicional de insalubridade.

PL 4022 2008 Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, para
dispor sobre o salário mínimo profissional do Assistente Social

PL 5278 2009 Altera a Lei n.º 8.662, de 7 de junho de 1993, para dispor sobre o
salário mínimo profissional do Assistente Social.

PL 5393 2009 Dispõe sobre o piso salarial do Fisioterapeuta e do Terapeuta
Ocupacional.

PL 5592 2009 Dispõe sobre o exercício da profissão de Jornalista.

PEC 391 2009 Altera o art. 198 da Constituição Federal para estabelecer plano de
carreira e piso salarial profissional nacional para o agente
comunitário de saúde e o agente de combate às endemias.

PL 5736 2009 Institui o Dia Nacional do Piso Salarial dos Professores.

PEC 432 2009 Unifica as Polícias Civis e Militares dos Estados e do Distrito
Federal; dispõe sobre a desmilitarização dos Corpos de Bombeiros;
confere novas atribuições às Guardas Municipais; e dá outras
providências.

PEC 446 2009 Institui o piso salarial para os servidores policiais.



PL 6933 2010 Dispõe sobre a regulamentação da profissão de instrutor de artes
marciais.

PL 7373 2010 Regulamenta o exercício da profissão de Agente de Trânsito, e dá
outras providências

PL 67 2011 Regulamenta a Profissão de Cuidador de Pessoa, delimita o âmbito
de atuação, fixa remuneração mínima e dá outras providências.

PL 264 2011 Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, para
dispor sobre o salário mínimo profissional do Assistente Social.

PL 698 2011 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que "Regulamenta a
alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica".

PL 1127 2011 Dispõe sobre a regulamentação da profissão de instrutor de artes
marciais.

PEC 22 2011 Acrescenta parágrafos ao art. 198 da Constituição Federal,
dispondo sobre a responsabilidade financeira da União,
co-responsável pelo SUS, na política remuneratória e na
valorização dos profissionais que exercem atividades de agente
comunitário de saúde e de agente de combate às endemias. NOVA
EMENTA: Acrescenta os §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art. 198 da
Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade
financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais
que exercem atividades de agente comunitário de saúde e de
agente de combate às endemias.

PL 1287 2011 Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da
educação escolar básica pública.

PL 1578 2011 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2.008 que institui o piso
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educação básica.

PEC 49 2011 Institui pisos salariais nacionalmente unificados para os
funcionários das entidades públicas de Assistência Técnica e
Extensão Rural.

PEC 96 2011 Institui pisos salariais nacionalmente unificados para os
funcionários das entidades públicas de pesquisa agropecuária.

PEC 97 2011 Institui pisos salariais nacionalmente unificados para os
funcionários das entidades públicas que atuam na sanidade animal
e vegetal.

PL 3020 2011 Altera o caput do art. 4º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008,
que Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o
piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica, a fim de viabilizar que
Estados e Municípios não beneficiados pela complementação da
União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
possam receber complementação da União para integralização do
piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica.

PL 3202 2012 Acrescenta artigos à Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que
"Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educação básica."



PL 3941 2012 Altera o "caput" do art. 4º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008,
para prever mecanismo adicional de financiamento para a
implantação do piso salarial profissional nacional dos profissionais
do magistério público da educação básica.

PL 4238 2012 Altera o art. 19 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para dispor
sobre o piso nacional de salário dos empregados em empresas
particulares que explorem serviços de vigilância e transporte de
valores. NOVA EMENTA: Institui o Estatuto da Segurança Privada
e da Segurança das Instituições Financeiras; altera as Leis nºs
10.826, de 22 de dezembro de 2003, 10.446, de 8 de maio de 2002,
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de
2003, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –
Código Penal; revoga as Leis nºs 7.102, de 20 de junho de 1983, e
8.863, de 28 de março de 1994, e dispositivos das Leis nºs 11.718,
de 20 de junho de 2008, e 9.017, de 30 de março de 1995, e da
Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001; e dá
outras providências.

PL 4375 2012 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a
alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica.

PL 4667 2012 Altera os arts. 2º e 5º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com
o intuito de alterar o critério de atualização do valor do piso salarial
nacional do magistério público da educação básica.

PL 5223 2013 Dispõe sobre o piso salarial do professor de educação básica nas
escolas particulares, com formação em nível médio na modalidade
normal.

PL 5755 2013 Dispõe sobre a jornada, condições de trabalho e piso salarial dos
biólogos e dá outras providências.

PL 6601 2013 Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.377, de 11 de dezembro de 1967,
a fim de dispor sobre o piso salarial dos profissionais de relações
públicas.

PL 6875 2013 Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de
operador de telemarketing.

PL 7006 2013 Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho para
disciplinar normas especiais aos Profissionais da Educação Física.

PL 7765 2014 Dispõe sobre condições de trabalho do profissional de lanternagem
e funilaria de veículos

PL 7779 2014 Cria o Piso Salarial Nacional para os Conselheiros Tutelares

PL 7786 2014 Altera o art. 134 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos
Tutelares.

PL 7806 2014 Regulamenta a profissão de costureira em todo o território nacional
e dá outras providencias.

PL 7975 2014 Regulamenta a profissão de empregado em serventias notariais e
de registro e altera a Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994, que
"regulamenta o art. 236 da Constituição Federal".

PL 8008 2014 Dispõe sobre a criação de piso salarial para os Conselheiros
Tutelares.

PL 8053 2014 Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre as
condições especiais de trabalho em costura.



PL 251 2015 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamentou o
piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica, previsto na alínea "e" do
inciso III do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, para viabilizar que todos os Estados e Municípios, que
não tenham disponibilidade orçamentária para cumprir o valor
fixado, recebam, da União, os recursos necessários à
complementação da integralização do aludido piso salarial
profissional nacional.

PL 618 2015 Acresce artigos à Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, para
disciplinar sobre normas especiais aos Profissionais da Educação
Física.

PLP 28 2015 Altera a Lei Complementar nº 103/2000, a fim de dispor que
convenção e acordo coletivos de trabalho devem observar o piso
salarial nela instituído.

PL 765 2015 Altera a lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, que altera o
salário-mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas.

PL 776 2015 Altera a lei n.º 3.999, de 15 de dezembro de 1961, para instituir o
piso salarial profissional nacional dos médicos e
cirurgiões-dentistas.

PL 1015 2015 Altera a Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que "Dispõe sobre
os cursos de formação em psicologia e regulamenta a profissão de
psicólogo", para fixar o piso salarial da categoria.

PL 1602 2015 Dispõe sobre condições de trabalho de médicos, auxiliares de
laboratório e cirurgiões dentistas.

PL 2502 2015 Altera o art. 4º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que
regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da
educação básica pública.

PL 2636 2015 Altera as leis nºs. 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamenta
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), e
11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público da
educação básica, para dispor sobre a responsabilidade da União na
remuneração docente.

PLP 167 2015 Altera o art. 1º da Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de
2000.

PL 4185 2015 "vincula o piso nacional dos professores ao subsídio dos Deputados
Federais e Senadores da Republica."

PL 5285 2016 Institui o piso salarial profissional nacional para os Conselheiros
Tutelares.

PL 7042 2017 Dispõe sobre o piso salarial dos vigilantes.

PL 7285 2017 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que "Regulamenta a
alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica."

PLP 376 2017 Altera a Lei de Responsabilidade Fiscal para excluir do limite de
despesas de pessoal os recursos transferidos pela União a título de
assistência financeira complementar para cumprimento do piso
salarial do agente comunitário de saúde e do agente de combate às
endemias.



PL 9956 2018 Institui o Programa Reservistas em Ação por Cidadania, dispõe
sobre o treinamento e aproveitamento profissional do Reservista
Cidadão e dá providências correlatas.

PL 10450 2018 Altera a Lei nº 8.234, de 17 de setembro de 1991, que regulamenta
a profissão de Nutricionista e determina outras providências, para
dispor sobre a jornada de trabalho e o piso salarial dos
nutricionistas.

PLV 18 2018 Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para modificar
normas que regulam o exercício profissional dos Agentes
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias.

PLP 530 2018 Dispõe sobre a exclusão das despesas decorrentes do
cumprimento da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 dos limites
estabelecidos pela Lei de responsabilidade Fiscal.

PL 10865 2018 Dispõe sobre o salário profissional e o adicional de insalubridade
dos trabalhadores nos serviços de coleta de resíduos, de limpeza e
conservação de áreas públicas.

PL 11162 2018 Fixa o piso salarial dos médicos e cirurgiões dentistas e revoga a
Lei n.º 3.999, de 15 de dezembro de 1961.

PL 959 2019 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, disciplinando
punição para os entes estatais que descumprirem o piso salarial
profissional nacional dos profissionais do magistério público da
educação básica.

PL 1338 2019 Fixa o salário profissional dos jornalistas.

PL 1584 2019 Fixa o piso salarial nacional dos médicos.

PL 1663 2019 Fixa o piso salarial dos Guardas Municipais.

PL 1710 2019 Estabelece o salário profissional dos Técnicos Agrícolas e dos
Técnicos Industriais.

PL 1827 2019 Dispõe sobre o piso salarial do assistente social

PL 1876 2019 Dispõe sobre o Piso Salarial do Enfermeiro, do Técnico de
Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

PL 1877 2019 Altera a Lei n.º 6.965, de 9 de dezembro de 1981, a fim de dispor
sobre o piso salarial do Fonoaudiólogo.

PL 2079 2019 Dispõe sobre o piso salarial dos profissionais de Psicologia.

PL 2166 2019 Dispõe sobre o piso salarial do Nutricionista.

PL 2201 2019 Modifica a Lei nº 3.999 de 15 de dezembro de 1961, que "Altera o
salário-mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas", para dispor
sobre o salário profissional desses trabalhadores.

PL 3027 2019 Determina que os concursos públicos municipais e estaduais
obedeçam aos pisos salariais das respectivas categorias com
vagas ofertadas

PL 3208 2019 Institui o salário profissional para agentes de portaria.

PL 3627 2019 Dispõe sobre o piso salarial dos nutricionistas

PL 4251 2019 Regulamenta a profissão de garçom e dá outras providências.

PL 5063 2019 Regulamenta a profissão de garçom, o registro profissional, a
jornada de trabalho, o piso salarial da categoria e o adicional sobre
o consumo dos clientes.

PLP 222 2019 Altera a lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 para
definir requisitos para o exercício do Cargo de Agente de
Desenvolvimento.



PL 5801 2019 Altera o § 4º do art. 2º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008,
para determinar que a parcela da jornada de trabalho destinada a
atividades de interação com os educandos será, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) menor quando o professor tiver em classe
mais de um aluno da educação especial.

PL 6300 2019 Regulamenta o exercício da atividade do GASTRÔNOMO e dá
outras providências.

PL 6397 2019 Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para isentar do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) veículos adquiridos
por professores com remuneração de até três vezes o piso salarial
profissional nacional a que refere a alínea "e" do inciso III do caput
do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

PL 3253 2019 Regulamenta a profissão de agente de coleta de resíduos, de
limpeza e de conservação de áreas públicas.

PL 363 2020 Regulamenta o piso salarial, o adicional de garçom e dá outras
providências.

PL 674 2020 Altera a Lei nº 6.684, de 3 de setembro de 1979, para dispor sobre
o piso salarial dos profissionais Biomédicos.

PL 2709 2020 Regulamenta o exercício da profissão dos Operadores de Contas
da Saúde.

PL 3394 2020 Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre o
piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de
Combate às Endemias.

PL 3817 2020 Institui o piso salarial profissional nacional do secretário escolar.

PL 4107 2020 "Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas privadas
observarem a","na contratação de vigilância para festas, boates,
casas noturnas, shows e eventos em geral, e dá outras
providências."

PL 4146 2020 Regulamenta a profissão de Trabalhador essencial de limpeza
urbana.

PL 5058 2020 Institui o piso salarial profissional nacional para os Agentes
Socioeducativos.

PL 5458 2020 Regulamenta o inciso XII do art. 212-A da Constituição Federal, que
dispõe sobre o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério publico da educação básica.

PL 5620 2020 Dispõe sobre a regulamentação do exercício das profissões de
bartender, barman e barmaid.

PL 2564 2020 Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso
salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

PL 41 2021 Altera a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, para dispor sobre o
salário profissional do Assistente Social.

PL 1126 2021 Altera os artigos 1º, 2º, 4º e 9º-A e acrescenta o art. 3º-A na Lei
11.350/2006 para equiparar as atividades e definir piso salarial dos
Agentes de Vigilância Sanitária, os Agentes Comunitários de Saúde
e Agentes de Combate às Endemias.

PL 1559 2021 Dispõe sobre o piso salarial do profissional Farmacêutico.

PL 1578 2021 Altera a Lei nº 8.234, de 17 de setembro de 1991, que regulamenta
a profissão de Nutricionista e determina outras providências, para
dispor sobre a jornada de trabalho e o piso salarial dos
nutricionistas.



PL 1748 2021 Define piso salarial profissional nacional para os técnicos
regularmente inscritos no Conselho Federal e nos Conselhos
Regionais dos Técnicos Industriais ou no Conselho Federal e nos
Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas competentes para
orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional de suas
categorias laborais.

PL 1774 2021 Acrescenta o artigo 1º-A na Lei nº 8.856, de 1º de marco de 1994,
para dispor sobre o piso salarial profissional nacional do
Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional.

PEC 14 2021 Altera o art. 198 da Constituição Federal para estabelecer o
Sistema de Proteção Social e Valorização dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, a
aposentadoria especial e exclusiva, e fixar a responsabilidade do
gestor local do SUS pela regularidade do vínculo empregatício
desses profissionais.

PL 1996 2021 Regulamenta a profissão de Agente de Proteção da Aviação Civil -
APAC, e dá outras providências.

PL 2017 2021 Insere o art. 2º-A na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008,
regulamentando o salário nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica.

PL 2028 2021 Acrescenta dispositivos à Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014,
para dispor sobre o salário profissional e a jornada de trabalho dos
farmacêuticos.

PL 2075 2021 Regulamenta o inciso XII do caput do art. 212-A da Constituição
Federal, para instituir o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica.

PL 2531 2021 Institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais dos
quadros de pessoal técnico e administrativo da educação básica.

PL 3502 2021 Altera a lei n° 13.021, de 8 de agosto de 2014, para dispor sobre o
salário profissional do farmacêutico, do técnico em farmácia e do
auxiliar em farmácia.

PL 3636 2021 Altera a Lei nº 12.870, de 15 de outubro de 2013, para instituir o
piso salarial profissional nacional para os Vaqueiros.

PL 3784 2021 Fixa o Piso Salarial dos Agentes de Defesa Civil da União dos
Estados, Municípios, e do Distrito Federal.

PL 3802 2021 Altera dispositivos da Lei Nº 11.738/2008 para definir novo piso
salarial profissional nacional para o magistério da educação básica
pública brasileira, segundo inciso VIII do art. 206 e incisos I, II, III,
IV, V, VI, XI e XII do art. 212-A da Constituição Federal visando.

PL 4175 2021 Regulamenta o inciso XII do caput do art. 212-A da Constituição
Federal, para instituir o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica.

PL 4441 2021 Altera a Lei nº 6.684, de 3 de setembro de 1979, para dispor sobre
o piso salarial dos profissionais Biólogos.

PL 4442 2021 Altera a Lei n.º 8.662, de 7 de junho de 1993, a fim de dispor sobre
o piso salarial do Assistente Social.

PL 1731 2021 Altera a Lei nº 8.856, de 1º de março de 1994, para estabelecer o
piso salarial nacional dos profissionais fisioterapeuta e terapeuta
ocupacional.

PL 57 2022 Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para tratar do piso
salarial profissional para os Conselheiros Tutelares.

PL 326 2022 Dispõe sobre o salário profissional de motoristas de ônibus de
transporte intermunicipal, interestadual ou internacional de
passageiros.



PL 327 2022 Dispõe sobre o salário profissional de cobradores de ônibus de
transporte coletivo urbano em municípios com mais de 150.000
(cento e cinquenta mil) habitantes.

PL 332 2022 Dispõe sobre o salário profissional de motoristas de ônibus de
transporte coletivo urbano em municípios com mais de 150.000
(cento e cinquenta mil) habitantes.

PL 420 2022 Estabelece o piso remuneratório para pagamento de pensão
alimentícia.

PL 421 2022 Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para destinar
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública para subsidiar o
piso salarial nacional dos policiais.

PL 475 2022 Dispões sobre a transferência de recursos para o Custeio do Piso
Salarial Nacional do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, do
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira e dá outras providências.

PL 559 2022 Altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), para estabelecer o piso salarial nacional dos
membros dos Conselheiro Tutelar.

PL 739 2022 Institui o piso salarial nacional para os Conselheiros Tutelares.

PL 799 2022 Acrescenta dispositivo a` Lei no 13.021, de 8 de agosto de 2014,
para dispor sobre o piso salarial do profissional farmacêutico.

PL 1241 2022 Prevê a utilização de recursos oriundos dos royalties de exploração
de petróleo para a implementação do piso salarial nacional do
Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de
Enfermagem e da Parteira.

PL 1305 2022 Acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº 11.738, de 2008, para
explicitar a aplicação do piso salarial nacional dos profissionais do
magistério público da educação básica aos profissionais do
magistério indígena.

PL 1507 2022 Modifica o salário-mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas,
previsto na Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, e majora os
valores da hora extra e do adicional noturno dos referidos
profissionais.

PL 1509 2022 Dispõe sobre o Dispõe sobre o salário profissional do tecnólogo em
radiologia.

PEC 11 2022 Institui o piso salarial nacional do enfermeiro, do técnico de
enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira.

PL 1645 2022 Dispõe sobre piso salarial nacional para os profissionais da
contabilidade no serviço público.

PL 1748 2022 Dispõe sobre o salário profissional do médico-veterinário

PL 1955 2022 Dispõe sobre o Piso Salarial dos Vigilantes.

PEC 18 2022 Acrescenta o § 9º-A ao art. 198 da Constituição Federal, para criar
piso salarial diferenciado para os agentes comunitários de saúde e
os agentes de combate às endemias detentores de formação
técnica, nos termos que especifica.

PL 1987 2022 Dispõe sobre o salário profissional do biomédico.

PL 2113 2022 Dispõe sobre os direitos do Agente Comunitário de Saúde e do
Agente de Combate às Endemias no tocante a aplicação e
penalidades, em caso de seu descumprimento, do piso salarial
profissional pelos gestores municipais, estaduais e do Distrito
Federal, em cumprimento as disposições do §9º do art. 198 da
Constituição Federal e regulamenta o procedimento de concessão
de suas aposentadorias.

PL 2298 2022 Institui o piso salarial nacional dos guardas-municipais.



PL 2466 2022 Altera a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, para dispor sobre o
piso salarial do Assistente Social.

PL 2532 2022 Altera a Lei nº 9.696, de 1 de setembro de 1998, para instituir o piso
salarial nacional de valorização do Profissional de Educação Física.

PLP 44 2022 Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 de abril de 2020, e a Lei nº
14.029, de 28 de julho de 2020, para conceder prazo para que os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios executem atos de
transposição e de transferência e atos de transposição e de
reprogramação, respectivamente.

PL 2641 2022 Altera a Lei nº 6.546, de 4 de julho de 1978, que “dispõe sobre a
regulamentação das profissões de Arquivista e de Técnico de
Arquivo, e dá outras providências”, para fixar o piso salarial do
arquivista.

PL 2644 2022 Dispõe sobre Piso Salarial Nacional para os profissionais da
Administração no Serviço Público.

PL 224 2023 Altera a Lei 11.738, de 2008, para disciplinar o cumprimento do
pagamento do piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica.

PL 557 2023 Institui o Piso Salarial Nacional dos Policiais Civis dos Estados da
Federação.

PL 820 2023 Institui o Piso Salarial Nacional dos Motoristas de Transporte
Escolar em todos os âmbitos da Federação.

PL 961 2023 Acrescenta os incisos XIII e XIV ao art. 11, da Lei 8.429, de 2 de
junho de 1992, para prever como ato de improbidade administrativa
o descumprimento de normas que regulamentam o piso salarial
profissional.

PL 1353 2023 Altera a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, para
condicionar o repasse de complementação-VAAT ao pagamento do
piso salarial aos profissionais da educação estabelecido na lei
11.738/2008.

PL 1559 2023 Acrescenta o artigo 7° e parágrafo único à Lei nº 11.738, de 16 de
julho de 2008, para que os reajustes e atualização do piso salarial
dos profissionais do magistério público da educação básica sejam
aplicados de forma integral aos planos de cargos e salários, bem
como, às aposentadorias e pensões.

PL 1616 2023 Regulamenta o exercício da profissão de Técnico em Imobilizações
Ortopédicas.

PL 1714 2023 Altera a Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981, que “Dispõe sobre
a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e determina
outras providências”, para fixar o piso salarial da categoria.

PL 2077 2023 Altera a Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981, que “Dispõe sobre
a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e determina
outras providências”, para fixar o piso salarial e a jornada de
trabalho da categoria.

PL 2163 2023 “Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para incluir o artigo
15-D que garante o reajuste anual automático do piso salarial dos
profissionais da enfermagem”.

PL 2169 2023 Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para corrigir o piso
salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC).

PL 2296 2023 “Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para incluir o artigo
15-D que garante o reajuste anual automático do piso salarial dos
profissionais da enfermagem”.



PL 2387 2023 Altera o art. 2º, §2º da Lei 11.738/2008, para incluir os professores
de Educação Infantil como profissionais do magistério. Altera o art.
61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para acrescentar o
parágrafo segundo para designação de professores de educação
infantil pertencentes à carreira do magistério.

PL 2735 2023 Dispõe sobre a adequação, durante três meses do ano, do subsídio
dos Deputados, Senadores, Ministros de Estado, Ministros do
Supremo Tribunal Federal, Ministros do Superior Tribunal de
Justiça, Presidente e Vice-Presidente da República, para o
equivalente ao piso salarial dos profissionais do magistério público
da educação básica.

PL 2899 2023 Regulamenta o inciso XII do caput do art. 212-A da Constituição
Federal, para instituir o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério da educação básica pública, e revoga a
lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008.

PL 3497 2023 Altera a Lei nº 11738, de 16 de julho de 2008, para definir novos
critérios de atualização do piso salarial profissional nacional do
magistério público da educação básica.

PL 3508 2023 Altera a Lei n.º 7.394, de 29 de outubro de 1985, a fim de instituir o
piso salarial nacional da Profissão de Técnico em Radiologia.

PLP 155 2023 Altera a Lei de Responsabilidade Fiscal, para excluir do limite de
despesas com pessoal e encargos sociais as hipóteses que
menciona.

PL 4246 2023 Institui o salário profissional mínimo dos microscopistas.

PL 4523 2023 Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso
salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

PLP 235 2023 Altera os arts. 18-A e 18-C da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, para permitir que o Microempreendedor
Individual (MEI) ou o empreendedor que exerça atividade de
industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito
rural contrate até três empregados que recebam exclusivamente
um salário mínimo ou o piso salarial da categoria profissional, caso
um desses empregados seja pessoa com deficiência.

PL 5874 2023 Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para instituir o
piso salarial nacional dos profissionais que integram as equipes de
referência do Sistema Único de Assistência Social.

PL 5888 2023 Altera o art. 5º, parágrafo único, da Lei 11.738/2008, para incluir os
parágrafos 1º e 2º em mesmo artigo, citando a remissão à Lei
14.113, de 25 de dezembro de 2.020 (Nova Lei do Fundeb) quanto
à atualização do Piso Nacional do Magistério e para constar como
obrigatório o pagamento deste piso para pagamento do abono
previsto no artigo 26, §2º da Lei 14.113, de 25 de dezembro de
2.020.

PL 6066 2023 Dispõe sobre a instituição do piso salarial nacional de Médico
Veterinário e Zootecnista e dá outras providências.

PL 6145 2023 Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a
regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras
providências, para assegurar a implementação do piso salarial
nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de
Enfermagem e da Parteira.

PL 2816 2023 Altera a Lei nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, para dispor sobre o
piso salarial dos zootecnistas.

PL 97 2024 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, para fixar reajuste
mínimo anual para o piso salarial profissional nacional do
magistério público da educação básica.



PL 1236 2024 Dispõe sobre o piso salarial dos profissionais de Medicina
Veterinária e Zootecnia.

PL 3348 2024 Estabelece o piso salarial nacional e os critérios de reajuste anual
para tradutores, intérpretes e guia-intérpretes de Língua Brasileira
de Sinais (Libras).

PL 3783 2024 Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para dispor sobre a
jornada de trabalho dos profissionais de enfermagem e a
abrangência do piso nacional.

PL 4128 2024 Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para garantir que
os recursos previstos no art. 9º-C sejam destinados exclusivamente
aos agentes comunitários de saúde e agentes de combate a
endemias.

PL 4332 2024 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, para dispor sobre a
jornada de trabalho dos profissionais do magistério da educação
básica

PL 4378 2024 Dispõe sobre os direitos do profissional de apoio escolar, da
formação e dos requisitos necessários para o exercício da
profissão.

PL 4842 2024 Acrescenta o parágrafo 5º ao artigo 5ª da Lei nº 14.601, de 19 de
junho de 2023, para manter o pagamento do benefício do Programa
Bolsa Família ao núcleo familiar cujo responsável passe a auferir
renda ou ter vínculo de emprego com remuneração máxima de até
um salário mensal do piso da categoria profissional que pertencer.

PL 672 2025 Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, para assegurar o
direito ao piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica aos professores
temporários, contratados com base no art. 37, inciso IX, da
Constituição Federal.

PEC 9 2025 Acrescenta o § 16 ao art. 198 da Constituição Federal, para dispor
sobre as diretrizes para os Planos de Carreira e os pisos salariais
nacionais dos profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde.

PL 1105 2025 Estabelece piso nacional salarial para os Conselheiros Tutelares.

PL 1216 2025 Altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei nº 201,
de 27 de fevereiro de 1967, para tornar crime de responsabilidade
descumprir o piso salarial profissional nacional instituído por lei.

PEC 17 2025 Acrescenta os §§ 11, 12 e 13 ao art. 144 da Constituição Federal,
para instituir o piso salarial dos servidores policiais civis e militares
e bombeiros militares.

PL 2205 2025 Acrescenta o §2 ao art. 134 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,
de forma a garantir aos conselheiros tutelares um piso salarial.

PL 2209 2025 Dispõe sobre o piso salarial dos jornalistas

PL 2350 2025 Dispõe sobre a instituição de um piso salarial nacional para os
advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), como forma de garantir condições dignas de trabalho,
valorização da profissão e respeito aos princípios constitucionais da
dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho, e dá
outras providências.

PL 2456 2025 Estabelece o piso salarial nacional para os Técnicos em Radiologia,
nos termos desta Lei, aplicável a todos os vínculos empregatícios
formais em estabelecimentos públicos ou privados de saúde e
diagnóstico por imagem, em todo o território nacional.

PL 3108 2025 "Dispõe sobre a criação e manutenção de uma plataforma
eletrônica de transparência sobre os repasses e pagamentos
relativos ao Piso Nacional da Enfermagem e dá outras
providências."



PL 3674 2025 Altera o art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 11.738, de 16 de julho de 2008,
que instituiu o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica, para
reduzir a jornada máxima para trinta horas semanais.

PL 4227 2025 Dispõe sobre a regulamentação da profissão de cabeleireiro e
barbeiro.

PL 4406 2025 Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para instituir o
piso salarial nacional no valor de R$: 6.072,00 para os profissionais
que integram as equipes de referência do Sistema Único de
Assistência Social (SUAS).

PL 4467 2025 Altera a Lei nº 14.725, de 16 de novembro de 2023, para instituir o
piso salarial nacional dos sanitaristas.


